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DEZ MOTIVOS PARA NÃO VOTAR NULO E 
UM PARA VOTAR

Carlos Henrique Cândido1

RESUMO

O voto, inserto no sistema político-eleitoral constituído, é o único 
instrumento conhecido de legitimação e transformação da socieda-
de, mas para que tenha efeito prático é indispensável um eleitor livre 
e consciente para exercer esse direito-dever. Esse eleitor quando dei-
xa de votar, vota nulo ou quando, de forma ainda mais nefasta para 
a democracia, vota em um candidato esdrúxulo, apenas por protesto, 
impede o processo de mudança ao não escolher o melhor candidato 
(ou o menos ruim) e delega a outrem, muitas vezes menos prepara-
dos ou até mesmo comprados, a escolha daqueles que conduzirão a 
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mas, apresentados por este novo ponto de vista, partindo da análise 
de várias publicações correlatas, respondendo à pergunta que ques-
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cas para o ato de não votar. Para tanto, exploram-se os tipos de voto 
nulo e suas razões, a abstenção e o voto em branco, principalmente 
quando utilizados para expressar a intenção de não votar ou o voto 
por protesto. Conclui-se avaliando o impacto do ato de não votar e 
elencando-se os dez principais motivos para o eleitor não votar nulo. 
Entretanto, em se tratando de democracia, expressa-se uma única 
situação em que se aconselha que se vote nulo ou em branco.

1 Servidor Público Federal (TRE-MT), graduado em Processamento de Dados (FIC/
MT) e em Direito (UNIC/MT), Especialista em: Banco de Dados (UFSC-UNIVAG/
MT), Governança de Tecnologia da Informação (UNIEURO/DF) e em Direito Elei-
toral (IDP/DF). Mestrando em Direito (UFMT).
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PALAVRAS-CHAVE:   1.  Voto   2.  Voto nulo   3.  Eleitor   
4.  Legitimidade   5.  Democracia   
6.   Voto por protesto   7.  Voto em branco

1  Introdução

O ato consciente de votar nulo vem ganhando a roupagem de 
manifestação política de oposição, bem como de demonstração de 
postura contrária ao governo ou ao sistema como um todo. Essa for-
ma de manifestação, embora democrática, é apolítica, portanto não 
surte efeito prático considerando o atual sistema normativo, até por-
que não compõe o voto nulo o respectivo universo de votos válidos, 
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defensores acreditam estar combatendo.

Não há como não perceber a constante necessidade de mu-
dança que move a sociedade, fruto da busca por melhorias e por um 
ponto de equilíbrio entre as forças e os poderes constituídos – os 
fatores reais do poder para Lassale (2002) –, e segmentos sociais 
organizados, cujo fator moderador é a democracia, que se traduz no 
respeito à vontade de uma maioria e na garantia dos direitos funda-
mentais das minorias (FERRAJOLI, 2015) e que no Brasil, onde 
urge a necessidade de mudanças substanciais no campo político, 
vem exigindo uma postura militante dos formadores de opinião no 
seio da sociedade.

O voto, inserto no sistema político-eleitoral constituído, é o 
único instrumento conhecido de legitimação e eventual transforma-
ção. Mas para que tenha efeito prático é indispensável um cenário 
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a) a liberdade do eleitor para votar; b) a consciência do eleitor para 
votar (FARIAS NETO, 2011, p. 184).

A liberdade do eleitor para votar está garantida no regime de-
mocrático vigente, fundado, em sua essência, no voto secreto para 
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eleição de representantes dos poderes Executivo e Legislativo – em-
bora também assegurados outros instrumentos de democracia parti-
cipativa –, em que pese, todavia, o pouco conhecimento do eleitora-
do sobre o sistema político-eleitoral.

A liberdade para votar não se confunde com a obrigatoriedade 
do voto, já que na prática, estando o eleitor diante da urna, é livre a 
sua escolha. 

Já a consciência do eleitor para votar está relacionada com 
a responsabilidade pelo resultado da escolha propiciada pelo voto. 
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pelo pouco envolvimento político-partidário da população, pode ser 
afetada pela desinformação muitas vezes veiculada nos canais de 
comunicação, principalmente na internet. Alguns, baseados em um 
raciocínio assertórico, sem qualquer argumento minimamente váli-
do e embasado em inverdades, veiculam a desinformação sobre os 
efeitos do voto nulo, seja por ideologia, ou ainda pior, no ensejo de 
evitarem as necessárias mudanças políticas.

A desinformação torna-se mais patente justamente no momen-
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tes do país.

Cabe, principalmente, à sociedade organizada preparar o elei-
tor em termos de noções fundamentais da organização do Estado e 
das competências a ele atribuídas, já que sua consciência para votar 
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de sua ação suceder com a responsabilidade baseada no discerni-
mento e cultura política”. 

Ao apontar motivos para que o eleitor não vote nulo, este arti-
go se contrapõe a um grande movimento organizado em desfavor da 
democracia que se funda em posições autoritárias e de desrespeito à 
vontade de minorias e, por sua vez, objetiva instruir sobre a impor-
tância de votar ou, ao menos, fomentar a discussão com argumentos 
técnicos e apodíticos.
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2  A democracia representativa e o voto

A partir do desenvolvimento do sistema capitalista baseado no 
capitalismo mercantil em países como a Itália, a França, a Inglater-
ra e a Espanha, nasce, na segunda metade do século XV, o Estado 
Moderno.

Posteriormente, segundo Silva (1988):

A evolução histórica e a superação do liberalismo, a 

que se vinculou o conceito de Estado de Direito, colo-

cam em debate a questão da sua sintonia com a socie-
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cia gerou o conceito de Estado social de Direito, nem 

sempre de conteúdo democrático.

Concomitantemente, o controle social, político e econômico 
do Estado passou a carecer de legitimidade, razão pela qual a so-
ciedade buscou se reorganizar politicamente por meio do princípio 
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de interesse servir de intermediador entre os fatores reais de poder. A 
amplitude desse princípio foi sucintamente explicitada por Martinez 
(2013):

O princípio democrático, constitucionalmente consa-

grado, é mais do que um método ou técnica de os go-

vernados escolherem os governantes, pois como prin-

cípio normativo, considerado nos seus vários aspectos 

políticos, econômicos, sociais e culturais, ele aspira a 

tornar-se impulso dirigente de uma sociedade [...]. O 

princípio democrático não se compadece com uma 

compreensão estática de democracia. Antes de mais, é 

um processo de continuidade transpessoal, irredutível 

a qualquer vinculação do processo político a determi-
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nadas pessoas. Por outro lado, a democracia é um pro-

cesso dinâmico inerente a uma sociedade aberta e ativa, 

oferecendo aos cidadãos a possibilidade de desenvol-

vimento integral, liberdade de participação crítica no 

processo político, condições de igualdade econômica, 

política e social.

Como resultado surte o Estado democrático de Direito conci-
liando o Estado democrático e Estado de Direito e consubstanciando 
um novo conceito nas palavras de Silva (1988, p. 33-34):
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tado democrático e Estado de Direito. Consiste, na 

verdade, na criação de um conceito novo, que leve em 

conta os conceitos dos elementos componentes, mas os 

supere na medida em que incorpora um componente 

revolucionário de transformação do status quo. E aí se 

entremostra a extrema importância do art. 1º da Cons-

������!�
��
?_@@�
���
��
�����
���
�
`��k�����
*�-

derativa do Brasil se constitui em Estado Democrático 

de Direito, não como mera promessa de organizar tal 

Estado, pois a Constituição aí já o está proclamando e 

fundando.

Do princípio democrático se infere o voto e, de forma mais 
ampla o sufrágio, como meio legítimo de escolha dos representantes 
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-se um dos alicerces do princípio democrático. Ainda que o conceito 
de povo se restrinja aos eleitores (subconjunto da população), como 
ensina Martinez (2013):

Povo é o conjunto dos cidadãos, no sentido de conjunto 
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de eleitores. Mas, politicamente, Povo é o conjunto dos 

cidadãos ativos e institucionalizados (eleitores, contri-

buintes, cidadãos registrados e com certidão de nasci-

mento) que fazem parte de um país, uma nação, uma 

coletividade política com a forma de Estado. Há esta 

diferença, em especial atenção ao conjunto dos eleito-
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um instituto político, jurídico, institucional que, inclu-

sive, dá forma ao Estado, como elemento essencial de 
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Já o termo sufrágio deriva do latim (sufragium), que signi-
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NETO, 2011, p. 182-183) assevera que “o sufrágio consiste no meio 
����
����
�
��
����
��
������������
���
��
�'����
����
�
�'����
��

formação do governo democrático”. Também é conceituado como 
o direito subjetivo, de natureza política, do cidadão de exercer suas 
capacidades eleitorais ativa e passiva, bem como participar da ativi-
dade do Estado, exercendo-se sua ingerência, direta ou indireta, na 
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seu sentido amplo, abrangendo todo o processo de escolha dos repre-
sentantes, garantido pela própria soberania do Estado.

Dessa forma, o sufrágio compreende também o processo de 
escolha, o direito de votar e o voto, sendo este último o próprio ato 
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Tudo isso não é novidade dos tempos contemporâneos. Desde 
antes da era Cristã tem-se observado a manifestação da democracia 
em diferentes povos, enquanto embasada na premissa da observân-
cia dos direitos da coletividade e dos grupos sociais abrangidos, com 
a manutenção de garantias e liberdades individuais, ainda que Wins-
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não havia nenhum sistema melhor, em regra pelo grau acentuado de 
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maioria dos historiadores, tem origem no vocábulo grego demokra-
tia: demos, o povo, e kratos, governar. Ressaltando que o que se 
entendia por povo, na acepção eleitoral da palavra, correspondia na-
quela época a uma fração bem pequena da população.

Segundo Dahl (2009, p. 24-25), “a demokratia era aplicada 
pelos atenienses e por outros gregos ao governo de Atenas e ao de 
muitas outras cidades gregas”. Isso os propiciava o exercício da de-
mocracia de forma direta. Esses povos se reuniam em praça públi-
ca para deliberar sobre assuntos que hoje tratamos como de baixa 
complexidade, a exemplo, a construção ou não de uma ponte. Neste 
contexto é possível observar algumas formas de manifestações para 
as questões discutidas naquela época: a abstenção e o voto em bran-
co, sendo:

a) A abstenção: quer aquela forçada pela distância 
e pelas ocupações hodiernas, quer aquela motiva 
pelo desinteresse.

b) O voto em branco: quer por não conhecer o as-
sunto em discussão e acompanhar a manifestação 
da maioria, quer por desinteresse.

Contudo, se deduz que não havia espaço para uma manifesta-
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�
voto nulo.

Logo, observa-se que o voto nulo surgiu com a democracia 
representativa e a votação por cédulas.

3   O voto no Brasil

Os primeiros registros históricos do voto no Brasil se dão ain-
da na época do império, nas eleições municipais, pouco tempo após 
da chegada dos portugueses ao continente (cerca de 32 anos depois).

O processo era conduzido por um juiz que, por meio de um 
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curioso processo que envolvia, inclusive, o uso de pelouros2, cida-
dãos (“homens bons” e o “povo”) mais bem votados tornavam-se 
os eleitores com a função de escolher os ocupantes de alguns dos 
cargos públicos da municipalidade. 

Segundo Nicolau (2012, p. 13): “Apenas os homens bons eram 
elegíveis para ocupar os postos da administração local”. E ainda se-
gundo o autor, “O homem bom precisava preencher certos requisi-
tos: ter mais de 25 anos, ser católico, casado ou emancipado, ter ca-
bedal (ser proprietário de terra) e não possuir ‘impureza de sangue’”.

Em 1821 foi realizada a primeira eleição de envergadura na-
cional. Tratava-se do pleito para a eleição dos representantes brasi-
leiros na Corte de Lisboa, em resposta aos anseios da classe burgue-
sa que então postulava maior participação política.

Em regra, havia limitação para o exercício do direito ao voto, 
tanto no Brasil quanto naqueles países que mais tarde se tornariam 
sinônimo da democracia e da proteção dos direitos e garantias fun-
damentais (com destaque para os Estados Unidos e para a França).

O voto consubstancia o poder de escolha, que é o cerne do sis-
tema democrático. Um sistema democrático, por sua vez, tem como 
base a democracia, que deve basear-se em pilares sólidos (princí-
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ção prévia de regras.

Se este poder de escolha não for respeitado e não for garantido 
a um grande número de pessoas (legitimidade), não há que se falar 
em democracia. Além disso, a vontade do eleitor deve ser também 
garantida (preservada e respeitada). Por isso, ao longo da história, 
vários mecanismos foram adotados na tentativa de evitar fraudes no 
processo eleitoral e preservar a liberdade do eleitor e, neste curso, 
várias foram as conquistas. 

A urna eletrônica é um exemplo de avanço no mecanismo de 
coibição de fraudes, e o voto universal, uma das mais importantes 

2 Neste contexto, uma bola de cera.
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conquistas, bem como o próprio aprimoramento contínuo da legis-
lação eleitoral, com a consolidação de uma Lei Geral das Eleições 
(Lei nº 9.504/97) e as sucessivas Minirreformas Eleitorais (Leis nº 
9.840/99, 11.300/2006, 12.034/2009, 12.891/2013, 13.165/2015 e 
13.488/17) além da Emenda Constitucional nº 97/2017.
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brasileiro no sistema de apuração de voto e na justiça eleitoral como 
um todo, conforme demonstra uma pesquisa realizada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral em 20103.

Tudo isso consolida um Estado Democrático de Direito em 
uma democracia ainda muito jovem e proporciona efetividade ao 
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Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 

união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-

trito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou direta-

mente, nos termos desta Constituição. [grifo do autor].

3 Vide pesquisa realizada pela empresa SENSUS PESQUISA E CONSULTORIA (2010), 
sobre a justiça eleitoral, disponível no site da justiça eleitoral (http://www.justicaeleito-
ral.jus.br/arquivos/pesquisa-instituto-sensus-sobre-a-justica-eleitoral).
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O voto é via pavimentada que legitima o exercício do poder  
emanado por um povo soberano. E segundo Bobbio (1990, p. 43-
44):

O único modo de tornar possível o exercício da sobe-

rania popular é a atribuição ao maior número de cida-

dãos, do direito de participar direta e indiretamente na 

tomada das decisões coletivas [...] O melhor remédio 

contra o abuso de poder sob qualquer forma – mesmo 

que “melhor” não queira realmente dizer nem ótimo 

nem infalível – é a participação direta ou indireta dos 

cidadãos, do maior número de cidadãos, na formação 

das leis. Sob esse aspecto, os direitos políticos são um 

complemento natural dos direitos de liberdade e dos di-

reitos civis, ou, para usar as conhecidas expressões tor-

nadas célebres por Jellinek (1851-1911), os iura activae 

civitatis constituem a melhor salvaguarda que num re-

gime não fundado sobre a soberania popular depende 

unicamente do direito natural de resistência à opressão.

Essa forma soberana está fundamentada na Carta Magna de 
1988:

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrá-

gio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 

igual para todos [...].

O Estado é composto por pessoas heterogêneas, com pensa-
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dade de opiniões, que pode ser suprimida pela vontade da maioria, 
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dalidade de la decisión la regla fundamental de la democracia es la 
regra de la mayoría, o sea la regra com base em la cual se consideran 
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decisiones colectivas y por tanto obligatorias para todo el grupo”. 
Por isso, há que se ressaltar que o voto é mais que um dever, trata-se 
de uma conquista e, também por isso, um direito que concretiza a 
vontade de uma sociedade.

No contexto de um modelo representativo, a escolha dos re-
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a partir daí, delega àqueles o poder para a tomada de decisões, bem 
como para a formulação das normas.

4   O voto e seus efeitos

Alvim (2012, p. 106) ensina que sufrágio e voto não se con-
fundem, pois, “enquanto o sufrágio constitui-se em direito, o voto se 
constitui em conduta”. Uma conduta que possui efeitos políticos e 
jurídicos na sociedade. 

Os efeitos do voto, relacionados ao ato de votar e de não votar, 
devem ser retratados do ponto de vista jurídico e político, já que tal 
conduta, voluntária ou não, tem efeitos diretos sobre toda a socie-
dade, em que pese o crescente número de cidadãos que optam pelo 
“não votar”, contexto que segundo Bobbio (1990, p. 32). se observa 
em outros países, mesmo naqueles reconhecidos como de democra-
cia consolidada. Assim, nas palavras do doutrinador:

Olhemos ao nosso redor. Nas democracias mais conso-

lidadas assistimos impotentes ao fenômeno da apatia 

política, que frequentemente chega a envolver cerca da 

metade dos que têm direito ao voto.

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece 
o sufrágio como direito fundamental, caracterizado pelo voto dire-
to, secreto, universal e periódico (art. 60, §4º, II), e também como 
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mesmo valor para todos (art. 14, caput). Constituído este conjunto de 
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determinações, cláusulas pétreas para todo o ordenamento jurídico 
do país.

Visto pelo prisma das eleições para escolha de representantes, 
o voto é facetado sob o viés político. Já os referendos e plebiscitos 
para escolhas ou aprovação de normas possuem maior apelo jurídi-
co.

Independentemente dos efeitos (políticos ou jurídicos) provo-
cados pela conduta, o não votar também provoca pelo menos uma 
repercussão: a necessidade de aceitação, dentro do princípio demo-
crático em um estado de direito, da vontade de maioria que realizou 
uma escolha. O mesmo se aplica aos que na votação foram vencidos 
(minoria).

Dada uma eleição qualquer, a concretização do direito de su-
frágio se dá pelo conjunto de manifestações que resultam no votar 
ou no não votar. O ato de votar pode ser motivado pela intenção da 
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também ao voto nulo por intenção, já que, do ponto de vista jurídico, 
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aceitação (embora a não aquiescência) da vontade da maioria, pois 
a constituição do Brasil não prevê hipóteses de novos pleitos em de-
corrência de elevada abstenção ou mesmo de expressiva quantidade 
de votos nulos ou brancos – ou seja, votos não destinados a candida-
tos ou partidos.

4.1   Os efeitos e a intenção da escolha

Quanto aos efeitos e à escolha, o sentido do voto pode ganhar 
uma roupagem diferente. Segundo Bobbio (1986, p. 140):

Na sociedade de massa o voto de opinião está se tor-

nando sempre mais raro: ousaria dizer que a única ver-

dadeira opinião é a dos que não votam porque compre-

enderam ou creem ter compreendido que as eleições 
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são um rito do qual é possível subtrair-se sem graves 

danos, e como todos os ritos, por exemplo, a missa aos 
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discutível, condenável, detestável, mas opinião.

Das palavras de desse doutrinador, se depreende pelo menos: 
a) a importância do voto de opinião; e b) a necessidade de se respei-
tar esta opinião.

Mas, em se tratando do “não votar”, não há que se falar em 
opinião.

4.1.1   O voto como objeto de troca (voto de permuta)

É nesse cenário que podem ser analisadas as situações em que 
ocorre a prática de compra de votos. Neste contexto, a compra e a 
venda do voto pode ser direta ou indireta e individual ou coletiva.

Além do crime propriamente de venda e compra de votos (a 
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observar as questões como a compra e venda indireta. É o caso, por 
exemplo, do eleitorado que vota em determinado candidato almejan-
do receber como contrapartida a pavimentação de uma determinada 
via (venda coletiva do voto). Uma vez concluído o asfaltamento da 
via, cessar-se-ia por completo o compromisso daquele representante 
para com os seus representados.

Nesse contexto, oportuna ainda a lembrança à prática denomi-
nada pork barrel consistente na produção de leis ou na promoção de 
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res que votaram em um candidato, o que envolve usual oportunismo 
eleitoral e serve como garantia de popularidade. Nesse sentido, le-
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[...] esta expressão se refere a projetos custeados com 

recursos públicos promovidos por legisladores para 
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carrear dinheiro e trabalho para seus próprios distritos, 

como um favor político para políticos locais ou cida-

dãos”. Na política paroquial, os instrumentos democrá-
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prejuízo de políticas sociais mais igualitárias. O pork 
barrel�
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adotada e desde que exercitado no período em que é 

defesa a captação ilícita de sufrágio, pode dar ensejo à 

aplicação positiva das sanções previstas na norma ad-

ministrativa repressiva eleitoral.
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presentante para atuar em nome dos representados durante todo o 
período do mandato, e não como contrapartida de um interesse local 
�
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Essa distorção provoca um danoso efeito na composição do 
orçamento dos entes da União, porquanto os parlamentares buscam 
��������
 ����
 �����
 �����"�����
 ������
 �����
 �������
����
 ���
��

a dar cumprimento a eventual compromisso de campanha, muitas 
vezes desconsiderando por completo a obrigação para com o bem 
comum de toda a coletividade.

Bobbio (1986, p. 130) resume este aspecto da questão do voto 
como meio de escambo:

Fala-se de voto de permuta em oposição ao tradicio-

nal voto de opinião, como se o voto fosse também ele 

uma mercadoria que se compra pagando (ou mais rea-

listicamente, prometendo o "equivalente a um preço" 

– uso de propósito a expressão com a qual o art. 1.420 
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venda) – um preço cuja importância o homem políti-

co, não por acaso assemelhado por Schumpeter a um 
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empresário, arranca dos recursos públicos de que pode 

dispor ou de que faz acreditar dispor.

O voto como moeda de troca é uma prática mundial e, neste 
contexto, a compra e a venda do voto pode ser direta ou indireta, e 
individual ou coletiva.

4.1.2   O voto e a opção de “não escolha”

Não é possível na forma de governo atual a “não escolha”, 
já que o ato de abstenção ou mesmo o do voto nulo é uma escolha, 
em que o eleitor, conscientemente ou não, está escolhendo aceitar a 
vontade de outros – aceitação tácita da maioria.

Nesses casos não há um registro da opinião de um eleitor. Não 
há, por exemplo, como saber se o voto nulo no sistema eletrônico 
ocorreu por erro do eleitor ou por intenção, e ainda que houvesse, 
neste prisma, seria irrelevante. Fenômeno parecido ocorre com o 
voto em branco, porém, neste caso em tese, há a aceitação real da 
vontade da maioria. 

Ou seja, não escolher, diante do sistema eleitoral vigente, é 
democraticamente sub-rogar o poder de escolha. Adiante será de-
monstrado que o mesmo efeito ocorre com o voto nulo, qualquer que 
seja a vontade do eleitor.

4.2   A abstenção
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comparecer para votar: o não votar propriamente dito. A abstenção 
do direito de escolha parece ser uma condição mundial. No Bra-
sil, alcançou 19,4% dos eleitores aptos no pleito de 2014 e, confor-
me dados fornecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral em seu sítio 
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pleito de 2010 (Brasil, Tribunal Superior Eleitoral, 2016), dada a 
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observância da regra do sufrágio universal. Trata-se de relevante 
'����
���
�������
�
�����	
~�����!�
�������
���
�����
��
������-
-MT, no primeiro turno das eleições de 2016 (brancos: 4,28%, nulos 
9,36% e abstenção 19,91%) e na grande maioria das cidades do país.

Além do fator econômico, a abstenção constitui relevante fator 
jurídico. No ensinamento de Celso Antônio Bandeira de Mello :

Toda vez que se estiver perante uma dicção prescritiva 

de direito (seja ela oral, escrita, expressada por mímica 

ou sinais convencionais) estar-se-á perante um ato ju-

rídico; ou seja, perante um comando jurídico. Quando, 

diversamente, se esteja ante um evento não prescritivo 

ao qual o Direito atribua consequências jurídicas estar-

-se-á perante um fato jurídico (MELLO, 2009, p. 370).

Sendo o voto a expressão da vontade do eleitor consubstan-
ciado em um ato jurídico, a abstenção torna-se um fato jurídico cuja 
principal consequência é a necessidade de aceitação da vontade da 
maioria que efetivamente fez uma escolha, ainda que dela se discor-
de.

A forma de governo constituída a partir do princípio democrá-
tico conduz para a assertiva de que a abstenção é uma condição de 
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resultado das eleições.

A abstenção pode ocorrer resumidamente em duas situações: a 
primeira quando o eleitor está impedido de comparecer ao seu local 
de votação por um sem número de motivos (saúde, viagem etc.); o 
segundo, por livre arbítrio do eleitor que decide simplesmente não 
comparecer às urnas.
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sência às urnas; na segunda, será considerado não quite com a justiça 
eleitoral e sofrerá a restrição de alguns direitos. Neste último caso, 
para regularizar a situação deverá realizar o pagamento de uma mul-
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ta, atualmente calculada no valor máximo de R$ 3,51 (três reais e 
cinquenta e um centavos) – entre 3% e 10% do valor de 33,02 UFIR.

A abstenção normalmente ocorre quando o eleitor tem alguma 
limitação que o impede de comparecer às urnas ou ainda por falta 
de interesse no processo eleitoral, mas pode ocorrer por protesto ou 
por simpatia ao movimento anárquico ou apolítico (abstenção cons-
ciente).

Quando utilizada como forma de protesto, a abstenção não tem 
efeito prático já que não pode alterar o resultado das eleições.

4.3   O voto nulo

Não existe, no contexto normativo eleitoral, o voto nulo pro-
priamente dito. O conceito surgiu na época da votação por cédu-
las, momento em que, por uma série de motivos, não era possível 
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inexistente ou não inscrito. Caso pitoresco foi o do “Macaco Tião” 
no Rio de Janeiro – RJ (em 1988), decorrente do incentivo da revista 
Casseta Popular, que logrou cerca de quatrocentos mil eleitores a 
votarem em um macaco para prefeitura municipal.

Assim, a cédula que estivesse rasurada; que possibilitasse a 
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motivos (candidato indeferido, não inscrito e etc.): era anulável. Tor-
nava-se nula por declaração da junta apuradora, após constatar-se a 
impossibilidade de se aferir a “vontade válida do eleitor” durante o 
processo de escrutínio.

No modelo de votação eletrônica, a fase de contagem dos vo-
tos foi informatizada e a urna é apurada tão logo a votação se encer-
ra. Quando o eleitor insere um número de candidato que o sistema 
eletrônico não reconhece, o equipamento (urna eletrônica) informa 
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a vontade por meio da opção digitada, o sistema eletrônico contabi-
liza automaticamente o voto como nulo. 
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Isso pode ocorrer em apenas duas situações:
a) digitação de algarismos que não pertencem a um 

candidato previamente cadastrado na urna eletrô-
nica, desde que os dois primeiros algarismos não 
correspondam a um partido político, caso contrá-
rio, o voto será contado para legenda partidária;

b) digitação do número de um candidato ou partido 
político cujo registro não tenha sido deferido.
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do cujo número seja 98 e inexistindo um candidato com o número 
98001, este voto será computado para a legenda. Isso é o que Castro 
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bora Mello (2009, p. 370): “Ocorre toda vez que a manifestação do 
eleitor só serve para contagem na legenda, logicamente nas eleições 
pelo sistema proporcional”.

Atualmente não existe um partido cujo número seja “00” 
(zero, zero), logo, ao digitar este número em uma urna eletrônica, 
desde logo ela informará ao eleitor que o número está errado e que 
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as várias formas de voto nulo, descritas adiante.

4.3.1   Voto nulo por erro

É o caso do eleitor que digita um número de candidato inde-
ferido ou diferente daquele que tinha intenção de escolher e que não 
corresponda a um voto válido e, muitas vezes por pressa, não efetua 
a devida conferência relativa à mensagem exibida na tela da urna 
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No caso de votação em cédula, trata-se daquele caso em que 
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vota em candidato indeferido ou inexistente (renúncia, falecimento 
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ou sem registro de candidatura).
É o caso em que o eleitor não tem a intenção de anular o voto, 

mas o fato ocorre por erro.

4.3.2   Voto nulo apolítico simples

Geralmente provém daquele eleitor estigmatizado com a ex-
pressão “odeio política”.

O eleitor não tem conhecimento da necessidade efetiva de sua 
participação na vida política da sociedade. É o caso da falta de edu-
cação política, não se confundido com a educação em sentido amplo, 
já que pode ser observado mesmo em meios acadêmicos.

Nota-se aqui não se tratar necessariamente de cidadãos que 
odeiam os políticos ou candidatos, e sim a política propriamente dita.
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anárquico

Está ligado ao cidadão que não concorda com o sistema polí-
tico vigente. Geralmente simpatizante de movimentos como a anar-
quia.

Para estes, a sociedade não precisa de governantes, conforme 
o site
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Anarquismo é um sistema político que defende a anar-

�����
���
�����
�
��
��
$�����
�
��
���
����������	


O termo anarquismo tem origem na palavra grega 
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senta o estado da sociedade ideal em que o bem co-

mum resultaria da coerente conjugação dos interesses 

de cada um.

Dentro do Estado Democrático de Direito, este posicionamen-
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to é respeitado pelo Estado brasileiro, mas eventuais manifestações 
devem seguir o ordenamento vigente.

4.3.4   Voto nulo por protesto político

É o voto dado sem o conhecimento do resultado prático que 
ele provocará ou o voto nulo por desconhecimento do resultado. Tra-
ta-se daquele eleitor que acredita que votar nulo gera algum fato ou 
efeito que possa repercutir, de alguma forma, no cenário político.

Em alguns aspectos, infelizmente, tem-se a internet como vilã. 
Trata-se de meio de fácil disseminação de informação e de desinfor-
mação, e é neste contexto que o eleitor é orientado a votar nulo. 

Porém, ao votar nulo, o eleitor permite que outros, muitas ve-
zes ainda menos informados, escolham por ele.
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política em quem ele próprio desacredita, o que chamamos de para-
doxo da crença na sensibilização da classe política por meio do voto 
nulo. Paradoxo porque, se apática não se sensibilizaria.

A mudança é automaticamente protelada e o cenário contra o 
qual o eleitor protestante acredita estar combatendo é diretamente 
fortalecido.

4.3.5   Voto nulo por revolta

No grupo de eleitores que votam nulo por revolta encontram-
-se toda a sorte de pessoas, dos menos letrados a doutores. É o caso 
daquele eleitor descrente do poder de mudança do próprio voto e 
desiludido com a classe política que o representa.

Infelizmente, esse eleitor corrobora para a continuidade da si-
tuação que o desagrada ao não exercer seu direito real ao voto, ao 
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trevista ao site IHU (NICOLAU, 2012), o “menos ruim”.
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4.3.6   Voto nulo por falta de opção

Neste grupo estão aqueles eleitores que votam nulo exclusi-
vamente em um pleito ou para uma eleição. Não têm, geralmente, 
nenhuma aversão à política.

Geralmente se dá no caso de não possuir candidato para o le-
gislativo, ou para a segunda vaga de senador, ou mesmo por não 
concordar com os candidatos envolvidos na disputa (principalmente 
no caso de eleições majoritárias no segundo turno) e etc.

Para o caso, dever-se-ia aplicar a mesma solução de escolha do 
“menos ruim” ou mesmo do voto em branco.

4.4   Voto nulo e o ato de não votar

O voto nulo no sistema eleitoral brasileiro tem o mesmo efeito 
prático de que o não votar. O voto nulo não tem nenhum efeito no 
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(BRASIL, 2014a).

Corroborando, a corte superior eleitoral, em reiterados julga-
mentos citando a Farhat (1996), tem decidido que:

Votos nulos são como se não existissem: não são vá-
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quociente eleitoral da circunscrição ou, nas votações 
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comissão do quórum requerido para validar as deci-

sões.

Com base neste entendimento, o eleitor ao votar nulo se posi-
ciona na mesma condição de que se não houvesse votado, entretanto, 
comparece às urnas.
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4.5   O voto em branco

Deveria corresponder à situação em que  o eleitor consciente-
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Maria Helena Diniz (2008, p. 870): “Aquele em que o eleitor não 
manifesta preferência por nenhum dos candidatos”. Ele não se sente 
à vontade para escolher, entre os candidatos, aquele que melhor o 
represente. Porém, há situações em que este voto ocorre por desco-
nhecimento, por protesto e até mesmo por revolta.

Com a aprovação da lei das eleições (Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997) o voto em branco deixou de ser considerado para 
efeito de maioria e de quociente eleitoral – revogação do parágrafo 
único do art. 106 do Código Eleitoral (Lei n° 4.737/65). Com isso, 
tecnicamente, deixou de ser uma opção para aqueles que “delega-
vam” a escolha e passou a ser equiparado ao próprio voto nulo, ou 
seja, sem nenhuma repercussão no processo de escolha dos repre-
sentantes.

Na prática, alguns doutrinadores defendem que a exclusão dos 
votos em branco provoca o falseamento da representação popular, 
ao possibilitar que candidatos sejam, em tese, eventualmente eleitos 
com inexpressiva votação.

Em Portugal, o voto em branco recebe a roupagem de rejeição 
contra o rol de candidatos, mas não contra o regime político. Nesse 
caso o eleitor pretende rejeitar os candidatos e/ou os partidos, toda-
via, não o regime representativo. 

Assim como no Brasil, em Portugal, nas eleições presidências 
de 2011, grupos anônimos espalharam notícias de que o voto nulo 
poderia ser usado como uma forma de protesto, porém, lá se acres-
centou à ideia o voto em branco. Em dezembro de 2010 um im-
portante jornal daquele país (DN PORTUGAl, 2010) veiculou uma 
matéria na qual o órgão administrativo que trata das eleições des-
mente o efeito de anulabilidade das eleições no caso dos votos nulos 
e brancos superarem os válidos:
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A Comissão Nacional de Eleições (CNE) esclareceu 

esta terça-feira que os votos em branco e nulos não 
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depois da circulação na internet de uma mensagem de 

apelo ao voto em branco.

"Esta mensagem induz os cidadãos em erro, na medida 
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joritária de votos em branco, a eleição do Presidente da 

República do próximo dia 23 de Janeiro de 2011 será 

anulada", esclareceu a CNE, em comunicado.

A instrução dada pela CNE em Portugal se aplica na íntegra 
ao Brasil. Além disso, como já dito, a partir das eleições de 1998, o 
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quociente eleitoral, medida considerada acertada, já que privilegia o 
sistema proporcional em relação à máxima representação, como en-
sina Nicolau (2001, p. 31): “A representação proporcional tem duas 
preocupações fundamentais: a) assegurar que a diversidade de opi-
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a equidade matemática entre os votos dos eleitores e a representação 
parlamentar”.

Contudo, não se poderia deixar de analisar seu real sentido: o 
consentimento voluntário do eleitor em relação à vontade da maio-
ria.

Na atualidade tem-se erroneamente considerado o voto em 
branco similar ao nulo. Trata-se apenas do atendimento da obrigato-
riedade constitucional de comparecer às urnas no dia das votações, 
entretanto, em relação à manifestação do eleitor, seria o equivalente 
a aquiescência à vontade da maioria.

Vem se observando uma grande gama de eleitores que votam 
em branco com o mesmo intuito de anular o voto: o ato de “votar 
em ninguém”, consciente ele dos efeitos práticos deste tipo de voto.
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4.6   O voto válido

É aquele em que o eleitor de forma livre e consciente expressa 
sua vontade. Ou seja, trata-se do voto dado diretamente a um deter-
minado candidato ou a um partido (voto de legenda).

Nesse sentido, salienta-se que a jurisprudência do Tribunal Su-
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ção ou o número de votos válidos na eleição majoritária são aferidos 
em relação ao percentual de votos dados aos candidatos no pleito, 
excluindo-se, portanto, os votos nulos e os brancos, por expressa dis-
posição do art. 77, § 2º, da Constituição Federal” (Agravo Regimen-
tal em Recurso Especial Eleitoral nº 11669, rel. Min. Arnaldo Versia-
ni, PSESS de 8.11.2012). Desse modo, tais votos efetivamente dados 
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ou não de novas eleições, nos termos do que dispõe o art. 224, caput 
e § 3º, do Código Eleitoral, caso ocorra o indeferimento do pedido 
de registro ou mesmo a cassação do registro, diploma ou mandato.

Assim, em sua própria acepção, voto válido seria aquele voto 
que não é nulo ou branco.

4.6.1   O voto válido em sua essência

Para o conceito formal de validade dos votos, válido seria 
aquele que não é branco ou nulo: não nulos conforme o Código Elei-
toral (Lei nº 4.737/65) e; não em branco, conforme a Lei nº 9.504/97.
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cado formal da validade da expressão de vontade e atinge o impe-
rativo da consciência do voto. Este sim, seria o voto válido em sua 
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Minas Gerais: “Voto Consciente”, sendo o “Eleitor Bom de Voto” 
(BRASIL, 2014b):
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1. Vota de acordo com sua opinião. 

2. Não vende seu voto, pois sabe que ele não tem preço. 

3. Informa-se sobre as propostas dos candidatos. 

4. Discute com sua família, seus amigos e colegas de  

    trabalho as propostas dos candidatos. 

5. Procura conhecer as verdadeiras intenções dos can-  

    didatos. 

6. Vota sempre nas melhores propostas e ideias. 
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8. Sabe que seu voto pode mudar seu futuro, da sua       

    família e o da sua comunidade. 

9. Sabe que o voto é um direito seu de escolher quem  

    quer para governar sua cidade, seu estado e seu país.

10. Nunca deixa de votar.

4.6.2   O voto válido com efeito nefasto de voto por protesto

Trata-se do voto válido na forma e inválido na essência. 
É o voto que atende aos preceitos de validade, mas indica um 

candidato que de fato o eleitor não pretende como seu representante 
para os próximos quatro ou até oito anos (Senado Federal).

É geralmente um voto de protesto, dado a um candidato que, 
do ponto de vista do votante, representa o ridículo. Seu efeito nefasto 
é que, se eleito, o candidato não possuirá legitimidade real, embora 
seja o representante legal daquele eleitor.

Diferentemente daqueles votos por protestos dados a candida-
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caco Tião” (já citado) –, que durante a fase de apuração das urnas de 
lona eram convertidos em votos nulos, estes, no sistema eletrônico 
de apuração, são validados já que dados a candidatos com registro 
de candidatura deferido.

No contexto de possível voto de protesto o site Gazeta do Povo 
(2010), cita o caso do então palhaço e humorista Tiririca, que lançou 



146 | Revista Democrática, Cuiabá, v. 5, p. 121-164, 2019

DEZ MOTIVOS PARA NÃO VOTAR NULO E UM PARA VOTAR

sua candidatura para deputado federal em 2010 (reeleito em 2014), 
ele teria se tornado um “puxador de votos”. O fato é que sua votação 
expressiva fez com que seu partido (PR-SP) recebesse mais três va-
gas por conta do  quociente partidário. 

É relevante observar que aquele eleitor que votou em tal can-
didato interessado em tê-lo como seu representante no Congresso 
Nacional, qualquer que seja seu motivo, deve ter seu direito de es-
colha respeitado. A crítica se constrói sobre aqueles que votaram no 
candidato como forma de protesto e acabaram por eleger, além dele, 
outros daquele partido, todos sem vinculação representativa. Assim, 
a opção por tais candidatos permite o favorecimento das respectivas 
legendas, em nítida distorção da vontade manifestada quanto a tais 
votos.

No caso do humorista citado, ele obtendo o total de 1.353.820 
votos, o que representou cerca de 6,35% dos votos válidos e contri-
buiu para que fossem eleitos outros três candidatos de baixa votação.

Com uma votação tão expressiva – legitimidade? –, o candi-
dato poderia ser eleito governador em primeiro turno na maioria dos 
estados Brasileiros. Segundo o site da revista Veja, a popularidade 
dele foi vista como mais um caso de voto de protesto, nos dizeres do 
jornalista Bruno Abbud (2010): “votos de protesto: o que acontece 
quando um cacareco assume o mandato”.

Partindo da premissa da falsa legitimidade, o efeito deste tipo 
de voto é tão negativo para a democracia que é melhor que o eleitor 
com essa intenção deixe de votar, vote em branco, ou anule seu voto 
(vote nulo).

Coaduna com este entendimento o advogado Dr. Walter de 
Almeida Guilherme, então desembargador presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo, quando, segundo o site jornalístico 
Migalhas (2010), pediu em entrevista às vésperas das eleições de 
2010 para que o eleitorado paulista não votasse em candidatos esd-
rúxulos e se quisesse protestar que votasse branco ou nulo:
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prolatada pela soberania popular. Já basta o exagero 

do presidente do TRE/SP ir à televisão na véspera do 

pleito dizer que quem quisesse fazer protesto deveria 

votar nulo ou branco, e não votar em um candidato esd-

rúxulo. Ora, excelência, o eleitor vota em quem quer, e 

não compete a ninguém, muito menos a quem preside a 

eleição, dizer como deve ser o voto. Ademais, como di-

ria o ministro Gilmar Mendes, "o que é realmente gra-
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obrigatório. Tiririca só foi eleito por quem, na verdade, 

não queria votar. Fosse o voto facultativo, não haveria 

isso. Com efeito, o paulista não iria sair de sua casa, 

num domingo chuvoso, para sufragar o excelentíssimo 

deputado Tiririca.

Com a devida vênia à redação do veículo de comunicação, se 
o próprio eleitor considerar um candidato esdrúxulo, correta será a 
intervenção da Justiça Eleitoral e da sociedade organizada como um 
�����
��
���

!�
�������
�����

���	
����
��
�������
�
������!�
���

uma condição lógica não se aplicaria a candidato qualquer que seja. 
Vê-se tratar de conceito intrínseco, resultante da avaliação cognitiva 
da sociedade na escolha de seus representantes.

4.6.3   O voto válido “carente de vontade”

Tecnicamente trata-se de um voto válido, entretanto, deveria 
ser desprezado dentro de um processo democrático por não obedecer 
em essência à vontade do eleitor.
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para que o eleitor tome ciência, e vote acreditando 
que o substituído será o diplomado;
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b) eleições para o legislativo em que o candidato 
concorre sub judice sem a ampla divulgação de 
tais implicações e os votos são futuramente (após 
o trânsito em julgado) computados para a legen-
da partidária (muitas vezes uma coligação). Nes-
te caso, tal condição ganha este viés por conta do 
caráter personalíssimo (e não partidário) das vota-
ções proporcionais no Brasil;

c) situação em que o senador deliberadamente renun-
cia (afastados os casos de motivo de força maior) e 
é substituído por um dos suplentes;

d) caso em que o eleitor é, de alguma forma, coagido 
a votar em determinados grupos e as autoridades 
não conseguem chegar aos criminosos – por exem-
plo, voto em candidatos que representem as milí-
cias, voto de cabresto etc. 

4.6.4   O voto válido para candidato “carente de legitimidade”

Ocorre quando o eleitor vota em candidatos para os cargos do 
legislativo nas eleições proporcionais e, por conta da expressiva vo-
tação, outros, bem menos votados e até mesmo de outro partido (em 
coligação), também são eleitos.

Nesse sentido, o Congresso Nacional tem reagido especial-
mente com a aprovação de uma cláusula de barreira que impede a 
eleição de candidato que não alcance a dez por cento do quociente 
eleitoral, nos termos do que atualmente dispõe o art. 108 do Código 
Eleitoral, com redação dada pela Lei nº 13.165/2015. Tal medida é 
considerada tímida por alguns (defensores da limitação do acesso ao 
legislativo) e prejudicial por outros (defensores da máxima partici-
pação proveniente do sistema proporcional).
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5   O voto e a escolha do candidato

Muito se discute sobre o sistema eleitoral brasileiro, principal-
mente nos casos do modelo proporcional em que o candidato mais 
votado, não necessariamente é eleito.

Propostas de reformulação do modelo estão em discussão em 
vários seguimentos da sociedade, mas são pouco fomentadas pelo 
Legislativo ou pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Evitando a discussão sobre os possíveis “novos” sistemas elei-
torais, há que se esclarecer como funciona o atual. Trata-se de um 
modelo misto, composto por um sistema majoritário e um propor-
cional.

O majoritário, utilizado para eleições dos cargos do executivo 
e para o Senado Federal, é um modelo simples, no qual a maioria 
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garantir a legitimidade do eleito, realiza-se um segundo turno das 
eleições para o executivo (maioria absoluta).

Quanto às eleições para os cargos de Vereador, Deputado Es-
tadual e Deputado Federal – eleição por votação proporcional –, os 
partidos ou coligações mais bem votadas, seguindo a ordem de vota-
ção de seus candidatos, é que detêm o direito às vagas, o que resulta 
em casos de candidatos muito bem votados pertencentes a partidos 
ou coligação incapazes de alcançar o  quociente eleitoral, ou seja, 
não terão direito a uma cadeira no legislativo.

Vê-se que o sistema está baseado predominantemente (quase 
exclusivamente) no modelo partidário.

5.1   O modelo adotado no Brasil

O Brasil adota um modelo de votação mista, em que para os 
cargos do legislativo, exceto o Senado Federal, aplica-se a fórmu-
la proporcional, privilegiando os partidos políticos. Já no caso dos 
cargos do poder executivo e do Senado Federal, adotou-se o modelo 
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majoritário.
Ao modelo majoritário, no caso do Poder Executivo, aplica-se 

ainda a regra da legitimidade nas cidades com mais de duzentos mil 
eleitores. Por essa regra, há uma nova eleição (segundo turno) entre 
os dois candidatos mais votados se nenhum deles obtiver cinquenta 
por cento mais um dos votos válidos no primeiro turno. É um mo-
delo relativamente simples em que o eleitor consegue com grande 
facilidade perceber o resultado da votação.
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pende de um arrojado cálculo matemático que apura o quociente 
eleitoral, o quociente partidário, o número de vagas de cada partido/
coligação e em seguida, havendo vagas remanescentes, a chamada 
distribuição das sobras ou cálculo da média.

Tal complexidade seria abstraída se os candidatos mais vota-
dos fossem sempre eleitos, o que pode não ocorrer dependendo do 
desempenho do partido ou coligação a que o candidato pertença. 

5.1.1   Críticas ao modelo proporcional

A ideia constituída sobre o sistema proporcional parece re-
meter ao contexto em que o voto seria primordialmente dado a um 
partido político, caracterizando a materialização de uma ideologia 
socialmente defendida ou defensável.

Quanto ao candidato, deveria servir como critério de escolha 
dos mais votados dentro da lista de nomes apresentada pelo partido 
ou coligação para uma dada eleição, o que, dessa forma, torna estra-
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Se não bastasse esta crítica inicial, há que se observar que o 
eleitorado brasileiro é frequentemente orientado a votar em um can-
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resultante (ou desvio) do sistema proporcional, passa a existir o pro-
blema dos chamados candidatos puxadores de voto.

A Emenda Constitucional nº 97/2017, tende a resolver este 
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problema, se uma minirreforma impedir seus efeitos ainda em 2019.

5.1.2   Crítica ao modelo de votação majoritária para 
o Senado Federal

A eleição para senador apresenta pelo menos duas falhas que 
perturbam a legitimidade e o princípio democrático.

A primeira está relacionada a não aplicação de uma fórmula 
para maioria absoluta. A segunda, por não existir duas eleições para 
o Senado em momentos distintos, quando disponíveis duas vagas. 
Neste último caso a falha se evidencia porque ao longo da vida, o 
cidadão não é condicionado a escolher dois candidatos, e sim um, 
tornando o voto dado ao senador para ocupar a segunda vaga mero 
cumprimento da obrigatoriedade de escolher.

As duas condições, quando somadas, resultam ou em sena-
dores regionais, ou seja, candidatos eleitos de determinada região 
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de representatividade real não importam de fato à vontade da maio-
ria (falta de legitimidade).

5.1.3   A responsabilidade dos Tribunais Eleitorais, da 
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Muitos dos problemas apresentados até então, que culminam 
no voto nulo ou no ato de não votar, se devem à falta de compreen-
são e de conhecimento sobre o modelo democrático vigente.

É difícil tratar de política sem tomar partido! Um exemplo é a 
discussão sobre política nas escolas, há quem diga que tal tratativa 
necessariamente induz a uma ideologia, por exemplo, o repúdio à 
aludida intervenção do governo do PT nas instituições de ensino, 
combatia por manifestações retratadas no site Escola Sem Partido4.

4 Escola Sem Partido: veja mais em http://www.escolasempartido.org/
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Isso impede – ou pelo menos limita – a atuação das escolas 
ou mesmo da sociedade organizada no desempenho do importante 
papel de doutrinar sobre o voto consciente ou do impacto negativo 
do ato de não votar, e até mesmo de como funciona o processo de 
escolha dos candidatos em uma eleição proporcional ou majoritária.

Por isso, deve remanescer aos Tribunais Eleitorais (TRE e 
TSE), por meio de suas escolas judiciarias eleitorais, cumprir com 
este importante encargo.

5.2   O modelo de convenção – a escolha dos pré-candidatos

Segundo o TSE (BRASIL, 2018) “Convenções partidárias são 
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tos de interesse do grupo ou para escolha de candidatos e formação 
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um eleitor aceita, adota o programa e passa a integrar um partido 
político. Esse vínculo que se estabelece entre o cidadão e o partido é 
condição de elegibilidade, conforme disposto no art. 14, § 3º, V, da 
Constituição Federal”.

Após a reforma eleitoral de 2015 (Lei n° 13.165/2015), foram 
aprovadas novas datas e regras para realização das convenções parti-
dárias e para o registro de candidatura, entretanto todas relacionadas 
a prazos, diante da redução do período das campanhas.

A forma de escolha dos candidatos e pré-candidatos continua 
a ser prerrogativa exclusiva das agremiações partidárias que contam 
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ca maturidade política da sociedade brasileira. Tal situação facilita a 
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livre ao poder partidário.

Um exemplo de concentração de poder nas mãos das elites for-
madas dentro dos partidos, autorizada por lei, ocorre no caso de as 
convenções não indicarem o número máximo de candidatos. Nesse 
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caso, as vagas que eventualmente sobrarem devem ser preenchidas 
em até 30 dias antes do pleito na forma como estabelecer o estatuto 
do partido. Caso o estatuto do partido não possua normas para esco-
lha e substituição dos candidatos ou mesmo para formação de coli-
gações, o órgão de direção nacional do partido deverá estabelecê-las 
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eleições.

Há, sem dúvida, grande concentração de poderes nos órgãos 
de direção das legendas partidárias e tudo isso demonstra a neces-
sidade de conscientização da sociedade para participação, não tão 
somente no processo de votação, mas também partidária, a ponto de 
fundar um novo partido se nenhuma das agremiações apresentarem 
uma ideologia que a motive e a represente.
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direito ao voto, já parte de um segundo nível de escolha, sendo que 
o primeiro ocorreu no momento das convenções.

Votar nulo ou deixar de votar por ausência de um candidato 
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6   O voto nulo e a obrigatoriedade do voto

Segundo Soares (2004), os principais argumentos sustentados 
pelos defensores do voto obrigatório seriam resumidos da seguinte 
forma:

a) o voto é um poder-dever; b) a maioria dos eleitores 

participa do processo eleitoral; c) o exercício do voto é 

fator de educação política do eleitor; d) o atual estágio 

da democracia brasileira ainda não permite a adoção do 

voto facultativo; e) a tradição brasileira e latino-ame-

ricana é pelo voto obrigatório; f) a obrigatoriedade do 

voto não constitui ônus para o País, e o constrangimen-



154 | Revista Democrática, Cuiabá, v. 5, p. 121-164, 2019

DEZ MOTIVOS PARA NÃO VOTAR NULO E UM PARA VOTAR

to ao eleitor é mínimo, comparado aos benefícios que 

oferece ao processo político-eleitoral.

Entretanto o voto em sentido estrito (escolher) não é obrigató-
rio, e sim, o comparecimento às urnas, já que é facultado ao eleitor 
“votar nulo” e, desta forma, não realizar uma escolha.

O dever de votar surgiu quando o cidadão cedeu parte de seus 
direitos em prol da formação do Estado – o Contrato Social (ROU-
SSEAU, 2017) –, de quem o processo democrático é sustentáculo. 
Portanto, para a manutenção do Estado, a sociedade deve escolher 
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sem a qual não se poderia manter o contrato.

O pacto da formação do Estado obrigou a sociedade a acei-
tar que algumas liberdades naturais do homem fossem relativizadas, 
impondo-lhe algumas obrigações, entre as quais a de escolher seus 
representantes. Ribeiro (2011), tratando das liberdades individuais:

A questão que se colocava era a seguinte: como preser-

var a liberdade natural do homem e ao mesmo tempo 

garantir a segurança e o bem-estar da vida em socie-

dade? Segundo Rousseau, isso seria possível através 

de um contrato social, por meio do qual prevaleceria a 

soberania da sociedade, a soberania política da vontade 

coletiva.

Tornar o voto não obrigatório é tratar como facultativa ou até 
mesmo irrelevante a participação de todos na escolha dos represen-
tantes da sociedade, os quais, se dessa forma, possuiriam legitimida-
de mitigada para a prática dos atos de governo.

Os favoráveis ao voto facultativo argumentam que a compul-
soriedade em si já contrariaria o princípio democrático; que o alto 
número de votos nulos se deve ao eleitorado que não deseja partici-
par do processo eleitoral; que os votos por protestos são geralmente 
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dados por eleitores descomprometidos e etc.
O fato é que independentemente de obrigatório ou facultati-

vo, o Estado carece da legitimidade dos representantes para apoiar a 
aplicação de seus poderes, o que fortalece a tese contrária ao ato de 
não votar (voto nulo, em branco ou abstenção).

Conhecendo os diversos motivos para o ato de não votar, o 
argumento que sustenta que tornar o voto facultativo diminuiria o 
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que não leva em conta o contexto da abstenção, do voto nulo ou do 
voto em branco por protesto. Ainda pior: o argumento de que, se fa-
cultativo, somente compareceriam às urnas os eleitores comprometi-
dos com o processo eleitoral, parece ignorar o onipresente problema 
da compra de votos.

Em última análise, o voto obrigatório mitiga os riscos do pro-
cesso eleitoral quanto aos votos ou abstenção por cabresto, votos por 
alienação ou da compra de votos, já que coloca, a priori, todos os 
eleitores necessariamente diante das urnas.

7   Efeitos do voto anulado

Apenas os votos válidos têm efeitos práticos no processo elei-
toral brasileiro.

Em que pese que o efeito prático seja idêntico, a justiça eleito-
ral contabiliza os votos brancos e os nulos de forma separada.

Porém, existe outro tipo de voto nulo: o voto anulado, ou voto 
dado a candidato ou a partido político afastado juridicamente da dis-
puta eleitoral.

Esta diferenciação causa certa confusão e merece elucidação. 
Caso mais de cinquenta por cento dos votos de uma eleição sejam 
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mover novo pleito, o que não tem nenhuma correlação com os votos 
nulos, assinalados pelo próprio eleitor quer por erro, quer por pro-
testo.
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O Art. 224 do Código Eleitoral prevê:

Art. 224. Se a nulidade atingir a mais de metade dos 

votos do país nas eleições presidenciais, do Estado nas 

eleições federais e estaduais ou do município nas elei-

ções municipais, julgar-se-ão prejudicadas as demais 

votações e o Tribunal marcará dia para nova eleição 

dentro do prazo de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias.

Também oportuna a lembrança de que foi inserido, com a Mi-
nirreforma Eleitoral de 2015 (Lei nº 13.165), outro critério de nuli-
dade da eleição, conforme dispõe o novel § 3º do art. 224 do Código 
Eleitoral, no sentido de que, independentemente da votação obtida 
pelo candidato eleito, caso indeferida sua candidatura ou cassado seu 
registro, diploma ou mandato, será caso de se realizar nova votação:

§ 3º A decisão da Justiça Eleitoral que importe o inde-

ferimento do registro, a cassação do diploma ou a perda 

do mandato de candidato eleito em pleito majoritário 

acarreta, após o trânsito em julgado, a realização de no-

vas eleições, independentemente do número de votos 

anulados. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015).

Em relação às condições de anulabilidade dos votos, o Código 
Eleitoral estabelece:

Art. 220. É nula a votação: 

I – quando feita perante Mesa não nomeada pelo Juiz 

Eleitoral, ou constituída com ofensa à letra da lei; 

II – quando efetuada em folhas de votação falsas; 

III – quando realizada em dia, hora, ou local diferentes 

do designado ou encerrada antes das 17 horas; 

IV – quando preterida formalidade essencial do sigilo 
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dos sufrágios; 

V – quando a Seção Eleitoral tiver sido localizada com 

infração do disposto nos §§ 4º e 5º do art. 135. (Incluí-

do pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966). 

Parágrafo único. A nulidade será pronunciada quando o 

órgão apurador conhecer do ato ou dos seus efeitos e a 

encontrar provada, não lhe sendo lícito supri-la, ainda 

que haja consenso das partes.

Trata-se de declaração de nulidade e, no caso, de presunção 
absoluta, o que determina o art. 220 do CE. A nulidade a que se refe-
re este artigo é a decorrente da constatação de fraude, da cassação de 
candidato sub judice, ou mesmo eleito condenado por crime eleitoral 
após o pleito e antes da diplomação. O afastamento do candidato 
nestas situações provoca a realização de uma nova eleição suple-
mentar que a depender da época poderá até ser indireta (pelo poder 
Legislativo).

���
�����
���
���
 �����
��������
������!�
��
������
��
��

que o ato de votar nulo teria o poder de provocar uma nova eleição.

8   Dez motivos para não votar nulo e um para votar

Em apertada síntese, pode-se concluir que:

I. O voto nulo não tem efeito prático (não altera o 
resultado do pleito).

II. O voto nulo contribui para a manutenção da si-
tuação atual.

III. O voto nulo favorece os compradores de votos.
IV. O voto nulo não sensibiliza o candidato corrup-

to. Para aquele, chega a ser um benefício.
V. Quem não participa do processo de escolha per-

de o direito de reclamar.
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VI. Quem deixa de escolher é mais culpado pelos 
problemas sociais não resolvidos ou pela cor-
rupção que aqueles que se arriscam tentando.

VII. Se todos os candidatos forem ruins, ao eleitor 
cabe escolher o menos ruim. Se não houver um 
menos ruim: ao eleitor cabe candidatar-se!

VIII. Ainda não se pensou em um sistema melhor que 
a democracia e ela depende do voto.

IX. A única forma de mudança democrática é pela 
própria força da democracia.

X. O modelo democrático brasileiro é constituído 
com base nos partidos políticos, cabendo à so-
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ato de não votar não corrige os problemas deste 
sistema.

Um motivo para votar nulo: Se a escolha se fundamenta em 
uma forma qualquer de protesto (por exemplo, voto em candidato 
esdrúxulo), o melhor é votar em branco, nulo, ou ainda, não votar 
sob pena de ferir gravemente o princípio democrático, a legitimida-
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dos direitos e garantias fundamentais ou adiando sua concretização. 

O Eleitor é ator essencial para a própria mudança que ele es-
pera na sociedade.
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Neste artigo foi demonstrado que o voto nulo, o voto em bran-
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dividem quanto à intenção e à vontade do eleitor, caracterizando ou 
descaracterizado o fato jurídico resultante.

Entre os problemas apresentados pelo ato de não votar, pô-
de-se constatar que a ausência de informação, caracterizada pelo 
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desconhecimento fático do modelo democrático e político-partidário 
como sendo uma de suas principais causas. Por isso, muitos deles 
podem ser resolvidos com a disseminação de políticas estruturadas 
de ensino sobre o modelo atualmente adotado no Brasil. Papel este 
que deve ser incentivado pelos Tribunais Eleitorais (TSE e TRE), 
por meio de suas Escolas Judiciárias. 

Ainda quanto ao papel dos Tribunais Eleitorais, cabe continuar 
aprimorando o sistema de votação e a forma de votar, facilitando o 
acesso do eleitor ao voto e diminuindo a quantidade de erros. Muito 
embora o número de votantes que erram ao digitar o voto na urna 
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constante trabalho educativo e de informação.

 Outra frente de trabalho deve ser direcionada pela sociedade 
aos partidos políticos, que devem ser reformulados e incentivados a 
adotar mecanismos democráticos, tais como o voto direto como for-
ma de escolha dos candidatos nas convenções. Além disso, devem 
implementar em seus estatutos, normas que impeçam a perpetuação 
de grupos no poder. Entretanto, deve-se garantir, ao mesmo passo, a 
liberdade partidária.

Quanto ao voto nulo como forma de protesto, por revolta, ou 
por falta de opção, há que se levar em conta que o modelo democrá-
tico não admite a abstenção em sentido amplo (abstenção de esco-
lher), ou seja, todo cidadão, mesmo não escolhendo, faz uma escolha 
ainda que inconsciente. Por isso, muitos são os motivos para que o 
eleitor não vote nulo.

Porém, pior ainda que votar nulo é eleger um candidato esd-
rúxulo como forma de protesto. Isso porque, protesto ou não, aquele 
candidato irá representar aquele eleitor por no mínimo quatro anos 
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cados e importantes como por exemplo: impostos, aborto, guerras, 
educação, saúde, previdência e etc., muitos deles sem qualquer rela-
ção com a corrupção propalada (por exemplo, aborto e previdência 
social). Se o eleitor realmente não quer participar do processo políti-
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convencê-lo de seu papel na sociedade, para que não a atrapalhe, o 
melhor é que ele se abstenha de votar, vote em branco, ou vote nulo.

Quanto àqueles contrários ao próprio sistema e que por isso 
não votam ou votam nulo, vale a máxima de que todos merecem ter 
sua opinião respeitada. Este direito é garantido pelo próprio sistema 
a que combatem: o democrático. E quanto a isso, a grande dúvida é: 
se afastado este sistema, um modelo anárquico ou ditatorial permiti-
ria tal liberdade de expressão? É certo que não nos parece uma opção 
plausível, a mudança de sistema de governo.

Nada disso assevera as motivações para que se deixe de votar, 
principalmente como forma de protesto, muito pelo contrário, evi-
dencia o problema em discussão.

Além disso, até que se altere a forma de escolha dos candida-
tos, o modelo partidário deveria ser melhor explicado para a socie-
dade como um todo. Não é incomum encontrarmos acadêmicos des-
conhecedores do sistema eleitoral brasileiro. Em ato contínuo, eles 
deveriam ser incentivados a participar como integrantes dos partidos 
políticos – que é a base para o modelo de democracia adotado neste 
país.

Em paralelo a toda a discussão sobre a importância do ato de 
votar validamente, um novo modelo de seleção dos candidatos deve 
ser instituído. Discutir um novo sistema eleitoral deverá ser matéria 
para um futuro ensaio. Por ora, é patente assinalar que o atual pode 
não estar atendendo a maioria dos anseios de nossa sociedade – pri-
meiro porque pensamos majoritariamente e nosso sistema é propor-
cional, segundo porque escolhemos pessoas e nosso sistema trata 
preferencialmente de partidos políticos.

Fatos fomentadores contemporâneos para a discussão sobre o 
sistema eleitoral atual são os recentes escândalos de corrupção. Po-
rém, em qualquer dos campos de discussão deve-se afastar as ideias 
que relacionem à corrupção aos sistemas eleitorais, haja vista que 
em diferentes países com diferentes sistemas, há indícios de sua 
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existência independendo uma da outra.
Alicerçados sobre a mesma preocupação (corrupção), também 

repousam argumentos dos defensores do ato de não votar. Estes pa-
recem não estarem cientes de que são grandes contribuintes da ma-
nutenção da situação atual ao não permitirem a única manifestação 
com poder de mudança dentro do modelo democrático vigente: o 
voto.
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